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DELEGACIA DE JULGAMENTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 8
8ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTO

Período da Reunião de 25/08/2026 a 25/08/2026
Pauta de julgamento dos recursos das sessões ordinárias da 08ª Turma da

DRJ08 a serem realizadas nas datas a seguir mencionadas.
O B S E R V AÇÕ ES :
1)Após a publicação da pauta de julgamento no DOU, você poderá enviar o

vídeo / áudio contendo a sustentação oral ou arquivo de texto contendo memorial em até
5 dias da publicação da pauta de julgamento no DOU.

2)A apresentação da sustentação oral deverá ser realizada por meio de
gravação de vídeo ou áudio enviado através da funcionalidade Participar de Reunião de
Julgamento, em Processos Digitais, no e-CAC da Receita Federal.

3)Caso o patrono não tenha procuração / substabelecimento para realizar
sustentação oral, favor juntá-lo aos autos.

4) A aceitação da sustentação oral pleiteada está condicionada ao cumprimento
dos requisitos e prazos estabelecidos na Portaria RFB nº 309, de 31/03/2023 e alterações
posteriores, em especial, no que se refere à tempestividade da juntada do vídeo da
sustentação oral no sistema.

5) Não serão admitidos envio de sustentação oral / memoriais por meio de
solicitação de juntada nos autos.

6) Para maiores informações, acesse https://www.gov.br/receitafederal/pt-
br/servicos/defesas-e-recursos.

7) O resultado do julgamento dos processos eventualmente relacionados na
tabela abaixo servirá como paradigma para o julgamento dos itens constantes da coluna
ITENS REPETITIVOS, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 19 da Portaria MF nº 20, de 17 de
fevereiro de 2023. Na ausência de tabela, este item não se aplica, devendo ser
desconsiderado.

DIA 25 de Agosto de 2026, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): HERCULES MANRIQUE GARCON
1 - Processo nº: 11000.720033/2022-18 - Recorrente: COMPENSE SERVICOS

EMPRESARIAIS LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL
2 - Processo nº: 10880.921351/2022-65 - Recorrente: DEDALUS PRIME

SISTEMAS E SERVICOS DE INFORMATICA LTDA e Interessado: FAZENDA NACIONAL

HUGO HASHIMOTO
Presidente da Turma

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
2ª REGIÃO FISCAL

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.002, DE 13 DE MAIO DE 2026

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
REDUÇÃO DE ALÍQUOTA. SERVIÇOS REGULARES DE TRANSPORTE COLETIVO DE

P A S S AG E I R O S .
A redução a zero da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep restringe-se às

receitas decorrentes da prestação dos serviços regulares de transporte coletivo municipal
rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros, e, também, intermunicipal,
quando prestado entre Municípios com perímetros urbanos contíguos ou no território de
região metropolitana regularmente constituída. Tal redução não alcança as receitas
decorrentes da prestação de serviços de transporte que, ainda que contratados pelo
Município, não são oferecidos à população em geral, de forma contínua, em intervalos de
tempo preestabelecidos, e, como regra, mediante o pagamento de tarifa pelo usuário final.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 288,
DE 9 DE JUNHO DE 2017.

Dispositivos Legais: CF, de 1988, art. 25, § 3º; Lei nº 5.172, de 1966, art. 111;
Lei nº 12.587, de 2012, art. 4º, XI a XIII; e Lei nº 12.860, de 2013, com redação dada pela
Lei nº 13.043, de 2014.

Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
REDUÇÃO DE ALÍQUOTA. SERVIÇOS REGULARES DE TRANSPORTE COLETIVO DE

P A S S AG E I R O S .
A redução a zero da alíquota da Contribuição para o Financiamento da

Seguridade Social - Cofins restringe-se às receitas decorrentes da prestação dos serviços
regulares de transporte coletivo municipal rodoviário, metroviário, ferroviário e aquaviário
de passageiros, e, também, intermunicipal, quando prestado entre Municípios com
perímetros urbanos contíguos ou no território de região metropolitana regularmente
constituída. Tal redução não alcança as receitas decorrentes da prestação de serviços de
transporte que, ainda que contratados pelo Município, não são oferecidos à população em
geral, de forma contínua, em intervalos de tempo preestabelecidos, e, como regra,
mediante o pagamento de tarifa pelo usuário final.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 288,
DE 9 DE JUNHO DE 2017.

Dispositivos Legais: CF, de 1988, art. 25, § 3º; Lei nº 5.172, de 1966, art. 111;
Lei nº 12.587, de 2012, art. 4º, XI a XIII; e Lei nº 12.860, de 2013, com redação dada pela
Lei nº 13.043, de 2014.

ALDENIR BRAGA CHRISTO
Chefe da Divisão

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 2.003, DE 5 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
GANHO DE CAPITAL. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL. ISENÇÃO. ART. 39

DA LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005. APLICAÇÃO DO PRODUTO DA VENDA
NA QUITAÇÃO DE EMPRÉSTIMO ENTRE PARTICULARES.

Não se aplica a isenção do imposto sobre a renda incidente sobre o ganho
de capital na venda de imóveis de que trata o inciso III do § 10 do art. 2º da Instrução
Normativa RFB nº 599, de 28 de dezembro de 2005, nos casos em que a aquisição do
imóvel residencial já possuído pelo alienante se deu à vista e a dívida a ser quitada
decorre de empréstimo obtido por ele, cujos recursos foram utilizados na aquisição do
imóvel, mas que não está diretamente ligado ao instrumento de aquisição do
imóvel.

Para fins da referida isenção, a dívida a ser quitada deve estar relacionada
com a própria aquisição a prazo ou à prestação do imóvel residencial já possuído pelo
alienante.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 14,
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2025.

Dispositivos Legais: Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 39;
Instrução Normativa SRF nº 599, de 28 de dezembro de 2005, art. 2º, § 10.

ALDENIR BRAGA CHRISTO
Chefe da Divisão

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL 6ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO HORIZONTE
EQUIPE DE GESTÃO DE OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO EQOEA/ALF-BHE/SRRF06 Nº 52, DE 13 DE AGOSTO DE 2026

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
empresa que especifica.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que
lhe confere o art. 25 da Instrução Normativa RFB nº 2.318, de 26 de março de 2026, e
tendo em vista o que consta do requerimento de certificação OEA nº 13757, resolve:

Art. 1º. Certificar como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA - SEGURANÇA, como AGENTE
DE CARGA, a empresa SUNTRANS LOGÍSTICA BRASIL LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº
08.017.952/0001-20.

Art. 2º. Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da empresa
supracitada.

Art. 3º. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

HERNANDES RODRIGUES SOARES

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO HORIZONTE
PORTARIA Nº 51, DE 11 DE AGOSTO DE 2026

Exclui pessoa jurídica do REFIS

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BELO HORIZONTE/MG, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 360, inciso III, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020 e, tendo em vista a competência delegada pela Resolução do Comitê Gestor do
REFIS nº 37, de 31 de agosto de 2011, por sua vez constituído pela Portaria Interministerial
MF/MPAS nº 21, de 31 de janeiro de 2000, no uso da competência estabelecida no § 1º
do art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000, e no inciso IV do art. 2º do Decreto nº
3.431, de 24 de abril de 2000, tendo em vista o disposto no inciso XIV do art. 79 da Lei
nº 11.941, de 27 de maio de 2009, resolve:

Art. 1º Excluir do Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, a pedido do
contribuinte, a pessoa jurídica SEBASTIAO CONSTANTINO RODRIGUES, inscrita no CNPJ nº
17.688.946/0001-95, conforme requerimento anexado ao processo administrativo
10265.308198/2026-67, com efeitos a partir de 03 de agosto de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

RODRIGO BRITO MENDONÇA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
8ª REGIÃO FISCAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA
PORTARIA DRF/ATA Nº 7, DE 12 DE AGOSTO DE 2026

Estabelece as diretrizes do atendimento presencial
no Centro de Atendimento ao Contribuinte de
Araçatuba - SP (CAC/DRF/ATA).

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA-SP, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos Artigos 360 e 364, do Regimento Interno da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho
de 2020, publicada no DOU de 27 de julho de 2020, Edição Extra; tendo em vista o
disposto na Portaria RFB nº 4261, de 28 de agosto de 2020, alterada pela Portaria RFB nº
399, de 1 de março de 2024 e pela Portaria RFB nº 713, de 30 de julho de 2026,
resolve:

Art. 1º - No âmbito da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Araçatuba/SP,
o atendimento presencial aos contribuintes será realizado pelo CAC/DRF/ATA no horário
das 8:00h às 12:00h, com emissão de senhas das 8:00h às 11:30h.

Art. 2º - O atendimento presencial será realizado conforme a capacidade de
atendimento da Unidade. As senhas serão emitidas na Triagem da Unidade ou pela
internet através de agendamento.

§ 1º - O agendamento é opcional e poderá ser realizado através do site da RFB,
de acordo com as vagas e horários disponíveis no endereço eletrônico:
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/saga/agendamento/

Art. 3º - O atendimento presencial fica restrito à prestação dos seguintes
serviços:

I - atos cadastrais de pessoas físicas, inclusive orientações sobre situação
cadastral;

II - recepção e cópia de documentos, requerimentos, defesas e recursos cujos
protocolos por meio da internet sejam facultativos ou inexistentes, ou cujo interessado
esteja impossibilitado de obter o acesso ao Portal e-CAC;

III - consulta de débitos e pendências fiscais de pessoa física e do
Microempreendedor Individual - MEI;

IV - emissão de documentos, exceto o fornecimento de cópia de declarações do
imposto de renda da pessoa física e seu recibo de entrega; e

V - orientação a pessoa física e ao MEI.
Art. 4º - Aplicam-se ainda as demais disposições contidas na Portaria RFB nº

4261, de 28 de agosto de 2020, alterada pela Portaria RFB nº 399, de 1 de março de 2024
e pela Portaria RFB nº 713, de 30 de julho de 2026.

Art. 5º - Revoga-se a Portaria DRF/ATA nº 1, de 13 de fevereiro de 2025.

EDUARDO SPESSOTTO ABOU NASSER

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SOROCABA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO DRF/SOR Nº 1.298, DE 13 DE AGOSTO DE 2026

Concede cancelamento da habilitação ao Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura (REIDI) à pessoa jurídica que
menciona.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL signatário, no uso das
atribuições que lhe conferem a alínea "b" do inciso I do art. 6º da Lei nº 10.593, de
6 dezembro de 2002 (Redação dada pela Lei nº 11.457, de 2007), o art. 8º da Portaria
RFB nº 372, de 26 de outubro de 2023, e os arts. 2º e 4º da Portaria RFB nº 114,
de 27 de janeiro de 2022, com base nas competências do inciso IV do art. 303, do
Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts.
646 a 663 da IN RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, e o que consta no
processo administrativo nº 13031.336377/2026-26 declara:

Art. 1º Cancelado, a pedido, a habilitação ao Regime Especial de
Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI - concedida por meio do Ato Declaratório
Executivo DRF/SOR nº 1321, de 09.09.2024, publicado no Diário Oficial da União em
10.09.2024, a favor da pessoa jurídica ENEVA S.A., inscrita no CNPJ 04.423.567/0001-
21, relativo a execução de obras de infraestrutura no âmbito do projeto denominado


